
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prace Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

oF. N" 095/2021.
Ref.: PL 1037/2021

Monte Azul Paulista, 25 de março de 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais Pares, para encaminhar,
PROJETO DE LEt N'í.037, DE 25 DE MARÇO DÉ2021.

"Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Conservação de Estradas
Municipâis, e dá outras providências".

Por tratar a matéria de relevante interesse público,
solicitamos que referido PÍojeto seja examinado e votado regime de urgência.

Aten te,

RC D §qilros
do

Excelentissimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO

DD. Presidente da Câmara Municipal

Nesta
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J ust if icat iva

Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Municipal n" 1359 de13 de Íevereiro de 200? é omissa em
vários aspectos técnicos, cotocando o Município em uma condição desfavorável
quanto a Conservação e Direitos no tocante à Estradas Municipais.

Considerando que esta mesma Lei revogou a Lei no 1294 de 07 de agosto de 2000,
a qual possuía e respatdava o Município em diversos itens do tema em questã0.

Considerando a grande evotução técnica e [ega[ do tema e a incapacidade do

Município em acessá-[as.

E, considerando ainda o grande desenvotvimento e crescimento do setor
agropecuário em todo o país, inctusive quanto a regul.arização de áreas rurais,
APP's e reseryas Legais com o uso do sistema geodésico por satélites através de
georreferenciamento.

Estê Projeto de Lei ora apresentado, tem por objetivo adequar e atualizar a

Legistação municipat, para que o Município possa atuar de forma legaI e

transparente na preservação de seus direitos e na prestação dos serviços
púbticos a que é submetido.

Atenciosamente.

SANTOS

Município

A

Prefeito

I

I
I
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PRoJEro DE LEI N" 1.037, DE 25 DE MARÇo DE2.021

Estâbelêcê e âutoriza o 'Programa Municipal de
Conservação de Estrâdas Municipais' e dá outrâs
providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Pau[ista, Estado de São PauLo no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipat aprovou e ele sanciona a

seguinte Lei,

Artigo l" - As estradas púbticas municipais de Monte AzuL Pautista
são as constantes do mapa rodoviário do Município (anexo l) devidamente
numeradas, cujas dênêminaçôes e traçados são os constantes do mesmo mapa.

Artigo 2'- Fica instituído o Programa Municipal de abertura,
conservação e manutenção das estradas municipais, com o objetivo de propiciar
adequadas condições de tráfego e acesso às propriedades rurais e satisfatório
escoamento da produção agríco[a.

Artigo 3o - A Prefeitura Municipa[ desenvolverá e executará os
projetos e serviços de abertura, conservação e manutenção das estradas
municipais, mediante estrita observância das normas estabetecidas no corpo
desta Lei.

Artigo 4o - Compete a Prefeitura Municipat.

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsrto, mantendo as
características técnicas essenciais às estradas de terra, quais sejam'

a) boa capacidade de suporte
b) boas condições de rotamento e aderência

ll - exêcutar as obras e serviços que impeçam as águas ptuviais de
atingirem as estradas, nas áreas onde existem culturas perenes, semi perenes ou

temporárias imp[antadas antes da vigência desta Lei;

lll - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das propriedades
tindeiras reduzam o leito carroçável das estradas ou preludiquem o

funcionamento das estruturas de contenção e escoamento das águas;

lV - implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais
onde não seja possÍvet, tecnicamente, reter ou impedir a passagem das águas
petas êstradas;

V - fiscatizar as propriedades lindeiras que deverão conter seus animêis

I

no timite de sua área, impedindo-os de terem acesso às estradas;
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Vl - zetar peto sistema de drenagem das estradas

Vll - proteger a pista de rotamento, impedindo que as águas p[uviais
corram diretamente sobre etâ, mêdiante a manutenção e abaulamento
transversal de no mínimo 3% (três por cento);

Vlll - diminuir a quantidade de água conduzida atravás da estrada, por
meio de saídas laterars, passagens abertas e bueiros com espaçamento
adequado, de forma a conduzir tecnicamente a água para fora do leito da estrada:

lX - zelar pela observância. nas estradas municipais, das normas técnicas
atinentes a pista de rolamento, acostamento, faixa de estrada e distância de
visibitidade;

X - manter atuatizados mapas cadastrais de estradas municipais e de
jazidas de material utitizávet na recuperaçã0, manutenção e conservação das
estradas,

Xl - manter os barrancos e os acostamentos ao longo das estradas
municipais [impos e roçados;

Artigo 5'- São obrigações dos proprietários de imóveis lindeiros e
adjacentes às estradas municipais

l- executar as obras e serviços que impeçam âs águas ptuviais de
atingirem as estradasi

ll - evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas;

lll - evitar quatquer dano ao leito carroçável ou ao acostamento, bem
como a retirada de materia[ vegetal necessário a conservação e manutenção das
estradas:

lV - evitar a obstrução ou dificuttar a passagem das águas pluviais petos

canais de escoamento, abertos peto município ao longo das estradas;

Artigo ó' - Todas as propriedades agrícotas ou nã0, públicas ou
privadas, ficam obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas, desde
que tecnicamente conduzidas. podendo essas águas atravessarem tantas quantas

forem as outrâs propriedades a jusante, até que sejam moderadamente
absorvidas petas terras ou o excesso despe.jado em manancial receptor, sendo
certó quê. em hipótese atguma haverá indeni2ação pela árêê ocupàda petos
canais de escoamento do prado escoadouro, revestido especiatmente para esse
fim.

Artigo 7'- As estradas particutares que tiverem acesso ou

cruzarem a via púbtica não poderão prejudicar ou impedir a livre passagem das

águas ptuviais.

2
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Artigo 8" - É proibido manter ou depositar nas propriedades
particuLares nas áreas tindeiras às estradas municipais, ervas daninhas, pedras,
tocos ou qualquer outro materiaL indesejávet.

Artigo 9'- É proibido atterar ou modificar o traçado das estradas
municipais, mesmo que dentro do perímetro das respectivas propriedades, sem
autorização expressa, efetiva e por escrito da administração municipal, após a

constêtação que a rota proposta não trará nenhum prejuízo aos usuários e ao
município.

Artigo 10 - É proibida a colocação de mata-burros, porteira ou
qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo que seja eta de
trânsito reduzido, ou dentro dos perímetros das mesmas, sem prévio
consentimento da administração municipat.

§ único - Caso ocorram as infrações mencionadas nos artigos 9o,

10" e 11" desta ler, a Prefeitura Municipal fará a retirada dos obstácutos
eventuatmente colocados, retornando a estrada ao antigo traçado, se necessário,
com o auxítio de força policial.

Artigo 11 - Todas as propriedades agríco[as ou não, públicas ou
privadas, rurais ou urbanas, ficam proibidas de despelar, escoar ou canatizar
excessos de águas pluviais nas estradas, devendo retê-tas dentro do timite da
propriedade.

Artigo 12 - É proibido causar quaLquer dano ao teito carroçável. ou
acostamentos das estradas municipais, bem como descartar ervas daninhas,
restos de cutturas ou quatquer outro materia[ que prejudiquem a sua boa
conservação e manutenção.

Artigo t3 - E proibido obstruir ou dificuttar â passagem das águas
ptuviais petos canais de escoamento abertos peta Prefeitura Municipal ao longo
das estradas municipais, responsabilizando civil e criminatmente os infratores,
pelos danos causados às estradas púbticas.

Artigo l4 - 0 órgão municipal responsável peta conservação e

manutenção das estradas municipais deverá êfetuar verificações, inctusive
levantamento de seu estado de conservação e das obras nelas existentes, e
quando for o caso, notificará os proprietários [indeiros sobre eventuais
irreguLaridades encontradas, responsab itizando-os pe[a correspondente
correção.

Artigo 15 - Peto descumprimento ou infringência de quaisquer
normas, condições e exigências previstas na presente Lei, serão aplicadas aos
proprietários tindeiros as seguintes penatidades, independentemente do

ressarcimento das despesas ê indenização dos prejuízos decorrentes:

a) Advertência por escrito, acomp
das rrregutandades constatadas;

3

anhada de Notificação para corrêç
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b) Multa no vator de'100 a'1.000 UFMAP

§ 1": As penaIidades acima referidas incrdirão sobre os autores
sejam etes arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, técnico responsáveL,
administradores, dirêtores, promitentes - compradores ou ainda proprietários de
áreas agro-sitvo-pastoris, arnda que praticadas por prepostos ou subordinados e

no interesse dos promitentes hierárquicos.

§ 2': A atuação pelo Estado por infringência a Lei Estaduat n" ó.181

de 04 de jutho de 1988, a[terada pela Lei Estadual n" 8.1+21 de 23 de novembro de
'1993, exctuirá a autuação peto município em razão da mesma infração.

§ 3": Nos casos de reincidêneia. a mutta será aplicada em dobro e

sempre cumuLativamente em retação as infrações cometidas.

Artigo ló - São consideradas estradas municipais, aquelas
constantes no mapâ rodoviário do município (anexo l) e na Carta Cartográfica do
IBGE - 1972, seja pavimentada ou de terra.

Artigo l7 - As estradas municipais de terra deverão possuir faixa
de domínio com largura mínima de 12 (doze) metros, sendo ó (seis) metros para
cada [ado, considerando o eixo central da estrada; e, as estradas municipais
pavimentadas deverão possuir faixa de domínio com largura mínima de 30 (trinta)
metros. sendo 15 (quinze) metros para cada [ado, considerando o eixo centrat da
estrada.

§ único: As estradas municipais com [argura inferior ao dlsposto
no caput deste artigo deverão ser adaptadas em comum acordo entre os
proprietários lindeiros e a municipalidade, podendo em casos extremos e sem
acordo ser utitizado a justiça comum.

Artigo l8- As construções civis deverão obedecer a um recuo
mínimo de 20 (vinte) metros, contados do [imite da faixa de domínio das estradas
municipais.

Artigo 19 - Nenhuma forma de obstácuto ou construção poderá

ser fêita ou executada no leito carroçável e nos acostamentos das estradas
municipais, satvo com expressa autorização da administração municipa[.

êstradas
barrancos

Artigo 20 - Fica expressamente proibido a retirada de terra das
municipais, seja do leito carroçável, dos acostamentos ou dos

Artigo 2t - É permitido ao Poder Executivo reatizar obras de
contenção de águas ptuviais, como curvas de níve[, bacias de retenção ou outro
mêio de controle, em propriedades pnvadas com anuência e sem ônus para o

proprietário.

§ lo - A Secretaria Municipal de Obras deverá preparar processo
no qual comprove a rea[ necessidade da execução de obras de contenção de

4



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

águas, para conservação e manutenção do teito carroçável das estradas
municipais.

§ 2" - 0 processo conterá cotas, distâncias, fotos e desenho
topográfico de modo a aftuir a necessidade da obra.

§ 3o - Em hipótese alguma a água das chuvas poderão ser
despejadas no [eito carroçável das estradas municipais.

Arligo 22 - Fica autorizado o Poder Executivo a cetebrar convênio
com o Estado de São PauLo para execução do Programa ''Methor Camrnho" nos
termos do Decreto Estadual n" 41.721de 17 de abrit de 1997.

Artigo 23 - As despesas decorrentes com a execução da presente
Lei deverão ser atendidas com verba própria do orçamento vigente ou através de

convênios, supIementada se necessário for.

Anigo 24 - Esta lei entra em vigor
revogadas as drsposições em contrário, em espec
fevereiro de 2002.

Monte Azut PauLista. 25 de de 21

data de sua pub[icação,
Ia in" 1.359 de de

NTOSM

P do Municípi
D0s

5

\
\-J\

\



PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 06 de abril de 2021 .

OÍicio no 09512021 - Encaminha o Projeto de Lei no 103712021.

RECEBI UMA COPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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CÂMARA MUNIcIPAL DE MoNTEAzUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. :.4.73o-ooo - fone lÍax: oXX-t7- 336t.:.254

Site: www.camaramonteazul.so.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de 5ão Paulo

RODRIGO FERNANDO ARRUDA - em I 12021.
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oFícto No 064/202

Senhor Prefeito.

possibilidade de env
de março de 2021,
projeto e a justificat

com a atenção de
nossos protestos de

Por meio deste, solicito de Vossa Senhoria a
r o Anexo I citado no artigo 10 do Projeto de Lei no 1037 de 25
is o referido documento não foi encaminhado junto com o

Sem mais para o mo
ossa Senhoria no atendimento
levada estima e distinta considera

mgnt
dCP
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rese

perando contar
, apresentamos

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVI
DD. PREFEITO MU
NESTA,
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Monte Azul Paulista, 24 de maio de 2021 .
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PALU-O

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Ofício no 19912021
Rei Resposta ao Oício 06412021 (PL 1037i2í)

Monte Azul Paulista, 25 de maio de 2021

Senhor Presidente,

trm rêê,rrÉlâ m í\ííain anima rnarian rrla âiâiarc â \/^êêâ trwnalÂnaia nara!'ll|vvPvvrgvv'9lll,vUrwlv''g'viPu.q

encaminhar, justiÍicativa ao Projelo de Lei no 1 .037, de 25 de maryo de 2021, o qual

"Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Consêrvação de Estradas
Municipais, e dá outras providências".

A Carla Cartográficâ do IBGE Dode ser acessada através do site:

https ://www.ibqe.qov.br/qeoçienc!ag/eaúaS-e-mapas/folhaS:lgpoffaEcasl1 58Q9-

folhas-da-carta-do-brasil.html?=&t=downloads

Segue pen drive com o arquivo digital do mapa rodoviário constando as
esiradas municipais de Monte Azul Pauiista.

At mente

cÂÂr7/tc

Excelentíssimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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JtJ§IITIUAIIVA

Ref.: P§eto de Lei no 1.037, de 25 de março de 2021.
"Estabelêce e autoriza o "Programa Municipal dê Conservaçâo de Estradas

Municipais, e dá outÍas providências".

Este Projeto de Lei visa restabelecer a segurança jurídica no
tocante as estradas municipais de Monte Azul Paulista.

Hoje a Lei no 1359/2002 em vigor, não estabelece direitos e
cieveres dos cidadáos e do poder púbiaco, assim como náo consta as
dimensões de estradas municipais rurais, outrora estabelecidas na Lei no
1294t2000.

Com a aprovação deste PL o poder público contará com
instrLimento hábii pai-a pron'iover a nranutençáo, aberiura e consei-vaçáo das
estradas municipais, tendo seu escopo voltado a preservar o meio ambiente e
principalmente a manutenção e preservação dos direitos dos cidadãos de ir e
vir em estradas satisfatórias nas condiçôes de tráfego.

Aliado a isso, toda a produção agropecuária do municípb é
escoada através destas estradas, cuja conservação é de responsabilidade do
poder público, que para Íazer a sua parte, necessita de instrumento jurídico
capaz de garantir a prestação de serviços para a população.

Monte Azul Pa lista, 25 de maio 20?1

NO DO SANTOS
Prefei un icípi
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PREFEITURA DO TIUNrcIPIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Pracâ Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

oF.No 247t2021.

Ref: PL 1037/2021

Monte Azul Paulista, 06 de julho de 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais pares, para solicitar sessáo
extraordináia ao PROJETO DE LEI No í.037, DE 25 DE MARÇO DE 2021, o qual
"Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Consêrvação de EstÍadas
Municipais, e dá outras providências"; por se tratar de relevante interesse público
e considerando vários pedidos de terceiros junto a Prefeitura e para que possamos
atuar de foÍma legal é que solicitamos que seja marcado a sessáo extÍaordinária.

Atenciosamente,

VIANO s §qilros
to do

Excelentíssimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
DD. Presidente da Câmara Municipal

Nesta

t^



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel, Ioâo Manoef, n". 90 . CEP. 14.730-000 - fone/tax OXX-17 - 336L,L254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n., 036121

Interessado. Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto. Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei n'. 1.037 de 25 de Março

de 2021, o qual "Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de

Conservação de Estradas Municipais" e dá outras providências."

1, Relatório

Os presentes pareceres tem por objetivo a aniilise jurídica do Projeto de

Lei acima citado, o quai Autoriza o Poder Executivo a criar Programa

Municipal de conservação das estradas municipais.

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei Autoriza o Poder

Executivo a criar Programa Municipal de conservação das Estradas

Municipais que enconram-se localizadas dentro do perímetro urbano da sede

e do distrito no Município de Monte Azul Paulista, conforme mapa anexo ao

PL. Assim conforme o disposto no aÍigo 4", item ll e 25 ambas da Lei

Orgânica do Município:

Art. 4" Compete ao Município de Monte Azul Paulista:

11. sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como

regulamentâr e fiscalizar a suâ utilização;

II

1. Fundamentação
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25. estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e

regulamentos.

Ainda nos termos dos aÍÍigo 12, inciso XVII c.c o artigo 107, ambos da Lei

Orgânica cabeÍá a Câmara Municipal tratar do assunto em tela:

Art. 12, Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor

sobre as matérias de competência do Município, especiâlmente

sobre:

XYII - Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a

legislação federal e â estâdual, notâdamente no que diz respeito.

Art. 107. O Município, com a colaborâção da comunidâde, tomârá

todas as proüdência necessárias para:

VII - criar hortos florestâis, apoiar a produção agícola, incentivar

o associativismo e cooperativismo rtÍalt 9g@_g,_U@.
I!Í!Igf!, bem como estimular a criação de cànais alt€rnâtivos de

comercialização da produção agro- pecuária, inclusive mediante

criação de Conselho Agrícola Municipal, conforme dispuser a Lei.

Assim sendo, a matéria proposta segue o ordenamento jurídico local, no

mais aplica-se também o que dispõe o artigo 30, inciso I , da Carta Magna

Brasileira:

"Art. 30. Compete aos MunicÍpios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

lI - suplementar a legislação federal e a estâdual no que couberl

Com efeito, certo é que a Constituição Federal confere âutonomia aos

Municípios, alçando-os à condição de ente federado, com a previsão de

competências e atribuições próprias, não restando, pois, dúvidas quanto à
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legitimidade do ente municipal para legislar sobre seus assuntos locais,

notadamente, em matéria que trata de conservação das estradas municipais.

Quanto aos demais aspectos formais e materiais, não se constata, a

princípio, ilegalidades no conteúdo das proposições em tela, a qual se mostra

em perfeita adequação ao ordenamento jurídico pátrio. Ressalta-se, ademais,

que os projetos de leis em exame confere efetividade a disposições

constitucionais relacionadas meio conservação das estradas do Município de

Monte Azul Paulista.

Nesse sentido, atendendo o Projeto de Lei às exigências legais e

regimentais e não havendo quaisquer inconstitucionalidades ou ilegalidades

aparentes, nem vícios ou impedimentos que obstem sua tramitação, pugna-se

pelo recebimento da proposição apresentada.

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da

matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões

Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do

povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não

tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não

pelos membros desta Casa e comissões permanentes.
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E o parecer, salvo melhor e soberano juÍzo das Comissões e Plenário

desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, l5 de julho de2O2l.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

oAB/SP 276.158
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

l\4onte Azul Paulista, 13 de agosto de 2021.

Senhor Presidente,

Considerando as proposições sugeridas por esse
Legislativo, dirijo-me a Vossa Excelência e demais Pares, para solicitar a
substituição do PROJETO DE LEI No 1.037, DE 25 DE MARçO DE 202Í, o qual
"Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Conservação de Estradas
Municipais, e dá outras providências".

Atenciosamente,

M A RC E Lo orAvt A N o ffi 'J:iir'.;+iil^""1';11','-
DOS sANTos,r 86s721832

SANTOS:1 
.1 g6572.1 932 Dados, 2021.08.r 6 I 6:a2:sl

MARCELO OTAVIAIVO DOS SÁI.JIOS
Prefeito do Município

ExcelentÍssimo Senhor

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO

DD, Presidente da Câmara lvlunicipal

Nesta

1

0F. N0 293/2021.

Ref: PL 1037/2021



PROJETO DE LEI No 1.037, DE 25 DE MARçO DE 2.021.

Estabêlece e autoriza o "Programa Municipal de
Conseruação de Estradas Municipais" e dá outras
providências.

MARCELO OTAVIAÍ{O DOS SANTOS, Prefeito do Município de I'lonte Azul
Paulista, Estado de São Paulo no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara t'4unicipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei,

Artigo 10 - Fica instituído o Programa Municipal de abertura, conservação
e manutenção das eíradas municipais, com o objetivo de propiciar adequadas condições
de tráfego, acesso às propriedades rurais e satiíatório escoamento da produção agrícola.

Artigo 20 - As estradas públicas municipais de Monte Azul Paulista são as
constantes do mapa rodoviário do Município e Grta CartográficÀ - lBc1l7972,
devidamente numeradas, denominadas e os traçados são os constantes nos documentos
acima definidos.

ArtÍgo 30 - As estradas de rodagem caracterizam-se por públicas e
particulares:

I - São públicas, as estradas federais, estaduais e municipais que servem ao trânsito
habitual a diversos usuários, sendo:

a) Federais as que constam no Plano Geral da República;

b) Estaduais as que constam no Cadastro do Estado de São Paulo;

c) Municipais as que constam no lvlapa Rodoviário do Município e Carta Cartográfica -
IBGEI1972, ligando pontos locais entre si e numeradas na ordem em que foram instituídas
e abertas.

II - São padiculares, os caminhos reservados para uso exclusivo de um ou mais usuários
com moradia ou propriedade no local e delas se servem.

Artigo. 40 - São denominadas "estradas principais" as que ligam a sede
do Município com as dos Municípios limítrofes ou que façam conexão de caráter
intermunicipal importante através das Estradas Federais ou Estaduais.

Artigo, 50 - São denominadas "estradas secundárias" as que ligam a sede
do Município com suas localidades principais.

AÉigo, 60 - São denominadas "estradas vicinais", as que interligam
localidades municipais ou que ingressam apenas os possuidores de áreas que dela se

sirvam como servidão de passagem para chegarem a sua propriedade.

Artigo 70 - A Prefeitura Municipal desenvolverá e executará os projetos e
serviços de abertura, conservação e manutenção das estradas municipais, mediante estrita
observância das normas estabelecidas no corpo desta lei.

I
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AÉigo 80 - As propriedades lindeiras de exploração pecuária, através de
seus proprietários ou prepostos, caso não possuam, deverão providenciar, no máximo em

90 (noventa) dias, a construção de cercas formando corredores e/ou colocação de mata-
burros e porteiras, nas suas divisões de pastagens para que o fluxo de trafego fique livre
da existência de qualquer portão ou colchête e animais.

§ 10 grendo necessário, desde que devidamente e comprovado, poderá

ser deferida a prorroga@o do prazo do caput deste artigo, para a conclusão dos serviços
iniciados.

§ 20 Nas demais estradas ou trechos que não integrem as linhas de
transporte escolar e saúde, o prazo para a adoção das providências no caput deste artigo
será de 180 (cento e oitenta) dias, prevalecendo as demais disposições dos paráqrafos

anteriores.

Artigo 90 - Ultrapassado o prazo estabelecido no artigo anterior, sem

adoção, sobre parte dos proprietários ou prepostos, a administração municipal
providenciará a construção das cercas e/ou colocação de "mata-burros" e porteiras,

notificando os proprietários para o pagamento dos custos dos serviços e materiais
utilizados.

Artigo 10o - As propriedades lindeiÍas, através de seus proprietários ou
prepostos, que possuem "cercas vivas", às margens das estradas municipais, flcam
obrigadas a proceder a poda regular e constante da vegetação implantada, inclusive
removendo os resíduos oriundos das podas do leito das estradas, deixando a área pública

livre e desimpedida para trânsito de veículos.

Artigo 11 - Compete a Prefeitura Municipal:

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as

características técnicas essenciais às estradas de terra, quais sejam:

a) boa capacidade de suporte
b) boas condições de rolamento e aderência

II - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as

estradas, nas áreas onde existem culturas perenes, semi perenes ou temporárias
implantadas antes da vigência desta Lei;

III - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das propriedades lindeiras

reduzam o leito carroçavel das estradas ou pÍejudiquem o funcionamento das estruturas de

contendo e escoamento das águas;

IV - implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde não

seja possível, tecnicamente, reter ou impedir a passagem das águas pelas estradas;

V - fiscalizar as propriedades lindeiras que deverão conter seus animais no limite
de sua área, impedindo-os de terem acesso às estradas;

VI - zelar pelo sistema de drenagem das estradas

VIi - proteger a pista de rolamento, impedindo que as águas pluviais corram

diretamente sobre ela, mediante a manutenÉo e abaulamento transversal de no mínlmo

3olo (três por cento);

2
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VIII - diminuir a quantidade de água conduzida através da estrada, por mejo de
saídas laterais, passagens abertas e bueiros com espaçamento adequado, de forma a
conduzir tecnicamente a água para fora do leito da estrada;

IX - zelar pela observância, nas estradas municipais, das normas técnicas atinentes
a pista de rolamento, acostamento, faixa de estrada e distância de visibilidade;

X - manter atualizados mapas cadastrais de estradas municipais e de jazidas de
material utilizável na recuperação, manutenção e conseívação das estradas;

XI - manter os barrancos e os acostamentos ao longo das estradas municipais
limpos e roçados;

XII - sinalizar as estradas municipais sob sua jurasdição.

AÊigo 12 - São obrigações dos proprietários de imóveis lindeiros e
adjacentes às estradas municipais:

I - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as
estradas;

II - evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas;

III - evitar qualquer dano ao leito carroçável ou ao acostamento, bêm como a
retirada de material vegetal necessário a conservação e manutenção das estradas;

IV - evitar a obstru$o ou diflcultar a paasagem das águas pluviais pelos canais de
escoamento, abertos pelo município ao longo das estradas;

Artigo 13 - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou
privadas, ficam obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas, desde que

tecnicamente conduzidas, podendo essas águas atravessarem tantas quantas forem as

outras propriedades a jusante, até que sejam moderadamente absorvidas pelas terras ou o
excesso despejado em manancial receptor, sendo certo que, em hipótese alguma haverá
indenização pela área ocupada pelos canais de escoamento do prado escoadouro, revestido
especialmente para esse fim.

AÉigo 14- As estradas particulares que tiverern acesso ou cruzarem a via
pública não poderão prejudicar ou impedir ã livre passagem das águas pluviais.

Artigo 15 - A licença para abertura de caminhos e estradas somente

será permitida sob a condição de ficar a cargo dos interessados, a sua conservação e
mediante prévia autorização do poder público.

AÉigo 16 - As estradas e cãminhos públicos, mesmo que abertos por
particulares, terão as dimensões técnicas determinadas pela Prefeitura Municipal, de
acordo com o solo, o fluxo de veículos e o aos fins a que se destinarem.

Artigo 17 - É proibido manter ou depositar nas pÍopriedades particulares nas

áreas lindeiras às estradas municipais, ervas daninhas, pedras, tocos ou qualquer outro
material indesejável.

Artigo 18- É proibido alterar ou modif,car o traçado das estradãs municipais,
mesmo que dentro do perímetro das respectivas propriedades, sem autorização expressa,

J
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efetiva e por escrito da administração municipal, após a constatação que a rota proposta
não trará nenhum prejuízo aos usuários e ao município.

Artigo 19 - É proibida a colocação de mata-burros, tDrteira ou qualquer outro
obstáculo nas estradas municipais, mesmo que seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos
perímetros das mesmas, sem prévio consentimento da administração municipal.

Artigo 20 - Todas as propriedades agrícolas ou não. públicas ou privadas,
rurais ou urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou canalizar excessos de águas
pluviais nas estradas, devendo retê-lâs dentro do limite da propriedade.

§ único - Caso ocorram as infrações mencionadas nos artigos 90, 10o e 11o desta
lei, a Prefeitura Municipal fará a retirada dos obstáculos eventualmente colocados,
retornando a estrada ao antigo traçado, se necessário, com o auxílio de força policial.

Artigo 21 - É proibido causar qualquer dano ao leito carroçável ou
acostamentos das estradas municipais, bem como descartar ervas daninhas, restos de
culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a sua boa conservação e
manutenção.

^Í?:igo 
22 - É proibido obstruir ou diflcultar a passagem das águas pluviais

pelos canais de escoamento abertos pela Prefeitura lv'lunicipal ao longo das estradas
municipais, responsabilizando civil e criminalmente os infratores, pelos danos causados às

estradas públicas.

Artigo 23 - O órgão municipal responsável pela conservação e

manutenção das estradas municipais deverá efetuar verifica@es, inclusive levantamento de
seu estado de conservação e das obras nelas existentes, e quando for o caso, notificará os
proprietários lindeiros sobre eventuais irregularidades encontradas, responsabilizando-os
pela correspondente correção.

Artigo 24 - Pelo descumprimento ou infringência de quaisquer normas,
condições e exigências previstas na presente Lei, serão aplicadas aos proprietários lindeiros
as seguintes penalidades, independentemente do ressarcimento das despesas e
indenização dos prejuízos decorrentes:

a) Advertência por escrito, acompanhada de Notificação para correção das
irregularidades constatadas;

b) Multa no valor de 100 a 1.000 UFMAP

§ 10: As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam eles
arrendatários, parceiÍos, posseiros, gerentes, técnico rêsponsável, administradores,
diretores, promitentes - compradores ou ainda proprietários de áreas agro-silvo-pastoris,
ainda que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos promitentes
hierárquicos.

§ 20: A atuação pelo Estado por infringência a Lei Estadual no 6.181 de

04 de julho de 1988, alterada pela Lei Estadual no 8.421 de 23 de novembro de 1993,

excluirá a autuação pelo município em razão da mesma infração.

§ 30: Nos casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro e sempre

cumulativamente em relação as infrações cometidas.
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Artigo 25 - As estradas municipais de terra deverão possuir faixa de
domínio com largura mínima de 12 (doze) metros, sendo 6 (seis) metros para cada lado,
consíderando o eixo central da estrada; e, as estradas municipais pavimentadas deverão
possuir faixa de domínio com largura mínima de 30 (trinta) metros, sendo 15 (quinze)
metros para cada lado, considerando o eixo central da estrada.

§ único: As estradas municipais com largura inferior ao disposto no caput
deste artigo deverão ser adaptadas em comum acordo entre os proprietários lindeiros e a
municipalidade, podendo em casos extremos e sem acordo ser utilizado a justiça comum.

AÊigo 26 - As construções civis deverão obedecer a um recuo mínimo
de 20 (vinte) metros, contados do limite da faixa de domínio das estradas municipais.

Artago 27 - Nenhuma forma de obstáculo ou construÉo poderá ser feita
ou executada no leito carroçável e nos acostamentos das estradas municipais, salvo com
expressa autorização da administração municipal.

AÉigo 28 - Fica expressamente proibido a retirada de terra das estradas
municipais, s€ja do leito carroçável, dos acostamentos ou dos barrancos.

Artigo 29 - É proibido aos proprietários lindeiros das estradas
municipais:

I- Arrancar, quebrar ou danificar de qualquer modo os marcos quilométricos e os

sinais convencionais de trânsito, placas. tabuleiros ou outras sinalizaçóes
colocadas nas estradas municipais;

II- Fazer escavações no lelto das estradas ou seus taludes;

Ârtigo 30 - É permitido ao Poder Executivo realizar obras de contenção
de águas pluviais, como curvas de nível, bacias de retenção ou outro meio de controle, em
propriedades privadas com anuência e sem ônus para o proprietário.

§ 10 - A Secretaria lvlunicipal de Obras deverá preparar processo no qual

comprove a real necessidade da execução de obras de contenção de águas, para

conservação e manutenção do leito carroçável das estradas municipais.

§ 20 - O processo conterá cotas, distâncias, fotos e desenho topográfico
de modo a afluir a necessidade da obÍa.

§ 30 - Em hipótese alguma a água das chuvas poderá ser despejada no
leito carroçável das estradas municipais.

Artigo. 31 - A administração providenciará ao cadastro e discriminação das

estradas municipais e, identificando-as pela sua nomenclatura, numeração e destino.

5

AÊigo 32- Flca autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o

Estado de São Paulo para execução do Programa "Melhor Caminho" nos termos do Decreto
Estadual no 47.721 de 17 de abril de 1997.

Artigo 33 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei

deverão ser atendidas com verba própria do orçamento vigente ou através de convênios,

suplementada se necessário for.
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Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário, em especial a Lei no 1.359 de 13 de fevereiro de 2002.

Monte Azul Paulista, 25 de março de 2021.

MARCELO OTAVIANO DOS Âs r.do dê íormâ drsiiâr pô, MÀncELo
OTAVIANO DOs 5ÂNTO5:l r365721332

SANTOS:1 186572 i 832 Daors 2o2r.osr6rõ:42:24{JL!

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município
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Es t a d o de São Paulo

PROTOGOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 17 de agosto de 2021.

Ofício no 29312021 - Substitui o Projeto de Lei no 103712021 .

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

FÁBIO APARECIDO BALARINI - em I t2021.

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES - em

LEANDRO PEREIRA - em

LUCIENE APARECIDA CUDI o O FACHINI- em

I t2021.

I t2021.

I t2021.

MARDQUEU ÇA FILHO - em l{ o8

ORIVAL ALVES - em

RICARDO SANCHES LIMA - em

RODRIGO FERNANDO ARRUDA - em

WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES - em

I t2021.

t2021.

I t2021.

t2021.

WILSON RODRIGO GARCIA - em CI
(^:
( t2021

2',t.

LUCIANA APARECIDA KUBICA - em I 12021.

WILSON RODRIGUES - em I 12021.
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"Palácio 8 de Março"

Rua Cel. Joâo Manoel, n'90 - CEP 14730-000 - fone: 17 3361-1254
CNPJ n" 54.163.167/0001-00 = site: www.camaramonteazul.sp.gov. br

email: secÍetaria2@camaramonleazul.sp. gov. br
Estado de São Paulo - Brasil

oFícío No íoB/2021.

Vimos por meio deste, informar Vossa
Excelência, nos termos do artigo 138 do Regimento lnterno desta Casa de Leis, o
INDEFERIMENTO da solicitação de convocaçáo de Sessão Extraordinária para
votação dos Projetos de Leis no 1037, 1067 e 106812021, conforme OfÍcios no 247,
291 e 30112021 respectivamente, os referidos projetos de leis teráo Tramitação
Normal nesta Casa de Leis.

Sem mais para o mom , aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos p
distinta consideração.

E tLv NçA tLblo
Prêside daC ete

elevada estima e

Mu ipal
Mo te Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

4Ó
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Monte Azul Paulista, 30 de agosto de2021.

Senhor Prefeito:

n
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oF. N" 307/2021.
Ref: Ofício 10812021

PL 1037t2021- PL 106712021 ePL106812021

Senhor Presidente,

Em resposta ao OÍício acima mencionado, no que diz respeito aos PL

103712021 - PL 1067 12021 e PL 106812021, vimos informar e solicitar a Vossa Excelência e demais

Pares:

PL'103712021- Foi encaminhado e protocolado no dia 25 de março de 2021;

- 26 de maio de 2021 foi apresentado a JustiÍicativa conformê solicitado por essa Câmara;

- Dia 06 de julho de 2021 Íoi enviado o oírcio 24712021solicitando sessão extraordináia; e,

- Dia 16 de agosto foi envido novamente o Projeto em substituição, sugerido por Vossa Êxcelência,

PL 1067n021- O Fundo Municipal do ldoso será incluso no proximo oçamento.

PL 1068/2021 - Visa Íirmar convênio com a Secretaria de Estado de Esportes - para o encaminhamento
do Pmjeto Centro de Formação Esportiva - Tenis de Mesa.

Por se tratar as matérias de interesse público relevante e urgência na

deliberaçár é que foi requeÍido a sessão extraordinária para a votaçel dos Projetos.

Solicitamos de Vossa Excelência e demais pares, os motivos para

que não sejam votados em sessâo extraordinária.

Atenciosamente,

Excelentissimo Senhor

MARDQUEU SILVIO FRAiIÇA FILHO

DD, Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Monte Azul Paulista, 31 de agosto de 2021,
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oF. N" 321t2021.

Ret: PL 103712021

Monte Azul Paulista, 08 de setembro de 2021

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais Pares, para
solicitar a substituição do PROJETO DE LEI N'1.037, DE 25 OE MARÇO DE202'l,o
qual "Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Conservação de Estradas
Municipais, e dá outras providências".

Atenciosamente,

^/ros

Excelentíssimo Senhor

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO

DD. Presidente da Câmara Municipal
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEI NO 1.037, DE 25 DE MARçO DE 2.021.

Estabelêcê ê autoriza o "Programa Municipal de
Conservação de Estradas Municipais" e dá outras
providências,

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Gmara Municipal aprovou e ele sânciona a seguinte
Lei,

AÉigo 1o - Fica instituído o Programa Municipal de abertura, conservação
e manutenção das estradas municipais, com o objetivo de propiciar adequadas condições
de tráfego, acesso às propriedades rurais e satisfatório escoamento da produção agrícola,

Artigo 20 - As estradas públicas municipais de Monte Azul Paulista são as
constantes do mapa rodoviário do Município e Carta CartográfrcÀ - lBGEl7972,
devidamente numeradas, denominadas e os traçados são os constantes nos documentos
acima definidos.

Artigo 30 - As estradas de rodagem caracterizam-se por públicas e
particulares:

I - São públicas, as estradas federais, estaduais e municipais que servem ao trânsito
habitual a diversos usuários, sendo:

a) Federais as que constam no Plano Geral da República;

b) Estaduais as que constam no Cadastro do Estado de São Paulo;

c) Municipais as que constam no Mapa Rodoviário do Município e Carta Cartográfica -
IBGE17972, ligando pontos locais entre sí e numeradas na ordem em que foram instituídas
e abertas.

II - São pafticulares, os caminhos reservados para uso exclusivo de um ou mais usuários
com moradia ou propriedade no local e delas se servem.

Artigo. 40 - São denominadas "estradas principais" as que ligam a sede

do MunicÍpio com as dos Municípios limítrofes ou que façàm conexão de caráter
intermunicipal importante através das Estradas Federais ou Estaduais.

Artigo, 50 - São denominadas "estradas secundárias" as que ligam a sede
do Município com suas localidades principais.

AÉigo, 60 - São denominadas "estradas vicinais", as que interligam
localidades municipais ou que ingressam apenas os possuidores de áreas que dela se

sirvam como servidão de passagem para chegarem a sua propriedade.

Artigo 70 - A Prefeitura Municipal desenvolverá e executará os projetos e

serviços de abertura, conservação e manutenção das estradas municipais, mediante e
observância das normas estabelecidas no corpo desta lei.
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PREFEITURA OO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Artigo 80 - As propriedades lindeiras de exploração pecuária, através de
seus proprietários ou prepostos, caso não possuam, deverão providenciar, no máximo em

90 (noventa) dias, a construção de cercas formando corredores e/ou colocação de mata-
burros e porteiras, nas suas divísões de pastagens para que o fluxo de trafego fique livre
da existência de qualquer portão ou colchete e animais.

§ 10 Sendo necessário, desde que devidamente e comprovado, poderá

ser deferida a prorrogação do prazo do cnput deste artigo, para a conclusão dos serviços
iniciados.

§ 20 Nas demais estradas ou trechos que não integrem as linhas de
transporte escolar e saúde, o prazo para a adoÉo das providências no caput deste artigo
será de 180 (cento e oitenta) dias, prevalecendo as demais disposições dos parágrafos
anteriores.

Artigo 90 - Ultrapassado o prazo estabelecido no artigo anterior, sem
adoção, sobre parte dos proprietários ou prepostos, a administraÉo municipal
providenciará a construÉo das cer@s e/ou colocação de "mata-burros" e porteiras,
notificando os proprietários para o pagamento dos custos dos serviços e materiais
utilizados.

Artigo 1Oo - As propriedades lindeiras, através de seus proprietários ou
prepostos, que possuem "cercas vivas", às margens das estradas municipais, ficam
obrigadas a proceder a poda regular e constante da vegetaÉo implantada, inclusive
removendo os resíduos oriundos das podas do leito das estradas, deixando a área pública
livre e desimpedida para trânsito de veículos.

Artigo 11 - Compete a Prefeitura Municipal:

I - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as
características técnicas essenciais às estradas de terra, quais sejam:

a) boa capacidade de suporte
b) boas condições de rolamento e aderência

II - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as

estradas, nas áreas onde existem culturas perenes, semi perenes ou temporárias
implantadas antes da vigência desta Lei;

IU - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das propriedades lindeiras
reduzam o leito carroçável das estradas ou prejudiquem o funcionamento das estruturas de
contenção e escoamento das águas;

IV - implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde não

seja possível, tecnicamente, reter ou impedir a passagem das águas pelas estradas;

V - fiscalizar as propriedades lindeiras que deverão conter seus animais no limite
de sua área, impedindo-os de terem acesso às estradas;

VI - zelar pelo sistema de drenagem das estradas

VII - proteger a pista de rolamento, impedindo que as águas pluviais corram
diretamente sobre ela, mediante a manutenção e abaulamento transversal de no mínimo
3olo (três por cento);
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VIII - diminuir a quantidade de água conduzida através da estrada, por meio de
saídas laterais, passagens abertas e bueiros com espaçamento adequado, de forma a
conduzir tecnicamente a água para fora do leito da estrada;

IX - zelar pela observância, nas estradas municipais, das normas tecnicas atinentes
a pista de rolamento, acostamento, faixa de estrada e distância de visibilidade;

X - manter atualizados mapas cadastraÍs de estradas municipais e de jazidas de
material utilizável na recuperação, manutenção e conservação das estradas;

XI - manter os barrancos e os acostamentos ao longo das estradas municipais
limpos e roçados;

XII - sinalizar as estradas municipais sob sua juridiSo.

Artigo 12 - São obrigações dos proprietários de imóveis lindeiros e
adjacentes às estradas municipais :

I - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as
estradas;

II - evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas;

III - evitar qualquer dano ao leito carroçável ou ao acostamento, bem como a
retirada de material vegetal necessário a conserva@o e manutenção das estradas;

IV - evitar a obstrução ou dificultar a passagem das águas pluviais pelos canais de
escoamento, abertos pelo município ao longo das estradas;

AÊigo 13 - Todas as propriedades agrí.olas ou não, públicas ou privadas,
ficam obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas, desde que tecnicômente
conduzidas, podendo essas águas atravessarem tantas quantas forem as outras
propriedades a jusante, até que sejam moderadamente absorvidas pelas terras ou o
excesso despejado em manancial receptor, sendo certo que, em hipótese alguma haverá
indenização pela área ocupada pelos canais de escoamento do prado escoadouro, revestido
especialmente para esse fim.

Artigo 14- As estradas particulares que tiverem a@sso ou cruzarem a via
pública não poderão prejudicar ou impedir a livre passagem das águas pluviais.

AÍtigo 15 - A licença para abertura de caminhos e estradas somente

será permitida sob a condição de ficar a cargo dos interessados, a sua conservação e
mediante prévia autorização do poder público.

Artigo 16 - As estradas e caminhos públicos, mesmo que abertos por
particulares. terão as dimensões técnicas determinadas pela Prefeítura Municipal, de
acordo com o solo, o fluxo de veículos e o aos fins a que se destinarem.

Artigo 17 - É proibido manter ou depositar nas propriedades particulares nas

áreas lindeiras às estradas municipais, ervas daninhas, pedras, tocos ou qualquer outro
material indesejável.

AÊigo 18- É proibido alterar ou modificar o traçado das estradas municipais,
mesmo que dentro do perímetro das respectivas propriedades, sem autorização exp

\3
\
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efetiva e por escrito da administração municipal, apos a constatação que a rota proposta
não trará nenhum prejuízo aos usuários e ao município.

Artigo 19 - É proibida a colocação de mata-burros, porteíra ou qualquer outro
obstáculo nas estradas municípais, mesmo que seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos
perímetros das mesmas, sem prévio consentimento da administração municipal.

Artigo 20 - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou privadas,
rurais ou urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou canalizar excessos de águas
pluviais nas estradas. devendo retê-las dentro do limite da propriedade.

§ lo: Para as estradas, caminhos, servidões ou outras formas de trafego de
veículos e pessoas, já existentes, sem pavimento asfáltico, poderão ter no máximo 4
(quatro) redutores de velocídade por Km (quilometro), resguardado o disposto na Lei
Estadual no 6.17L de 04 de julho de 1988 regulamentada pelo Decreto no 47.7t9 de
1610417997.

§ 20 - Caso ocorram as ínfrações mencionadas nos artigos 90, 10o e l1o desta
lei, a Prefeitura Municipal fará a retirada dos obstáculos eventualmente colocados,
retornando a estrada ao antigo traçado, se necessário, com o auxÍllo de força policial.

Artigo 21 - É proibido causar qualquer dano ao leito carroçável ou
acostamentos das estradas municipais, bem como descartar ervas daninhas, restos de
culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a sua boa conservação e
manutenção.

Artigo 22 - É proibido obstruir ou dificultar a passagem das águas pluviais
pelos canais de escoamento abertos pela Prefeitura Municipal ao longo das estradas
municipais, responsabilizando civil e criminalmente os infratores, pelos danos causados às
estradas públicas.

AÊigo 23 - O órgão municipal responsável pela conservação e
manutenção das estradas municipais deverá efetuar verificações, inclusive levantamento de

seu estado de conservação e das obras nelas existentes, e quando for o caso, notificará os
proprietários lindeiros sobre eventuais irregularidades encontradas, responsabilizando-os
pela correspondente correção.

Artigo 24 - Pelo descumprimento ou infringência de quaisquer normas,
condições e exigências previstas na presente Lei, serão aplicadas aos proprietários lindeiros
as seguintes penalidades, independentemente do ressarcimento das despesas e
indenização dos prejuízos decorrentes:

a) Advertência por escrito/ acompanhada de Notificação para correção das
irregularidades constatadas;

b) Multa no valor de 100 a 1.000 UFMAP

§ 10: As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam eles

arrendalários, parceiros, posseiros, gerentes, técnico responsável, administradores,
diretores, promitentes - compradores ou ainda proprietários de áreas agro-silvo-pastoris,
ainda que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos promitentes

hierárquicos.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
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§ 20: A atuação pelo Estado por infringência a Lei Estadual no 6.181 de
04 de julho de 1988, alterada pela Lei Estadual no 8.421 de 23 de novembro de 1993,
excluirá a autuaÉo pelo município em razão da mesma infração,

§ 30: Nos casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro e sempre
cumulativamente em relação as infrações cometidas.

Artigo 25 - As estradas municipais de terra deverão possuir faixa de
domínio com largura mínima de 12 (doze) metros, sendo 6 (seis) metros para cada lado,
considerando o eixo central da estrada; e, as estradas municipais pavimentadas deverão
possuir faixa de domínio com largura mínima de 30 (trinta) metros, sendo 15 (quinze)
metros para cada lado, considerando o eixo central da estrada.

§ único: As estradas municipais com largura inferior ao disposto no caput
deste artigo deverão ser adaptadas em comum acordo entre os proprietáríos lindeiros e a
municipalidade, podendo em casos extremos e sem acordo ser utilizado a justiça comum.

AÊigo 26 - As construções civis deverão obedecer a um recuo mínimo
de 20 (vinte) metros, contados do limite da faixa de domínio das estradas municipais.

^rtigo 
27 - Nenhuma forma de obstáculo ou construÉo poderá ser feita

ou executada no leito carroçável e nos acostamentos das estradas municipais, salvo com
expressa autorizaÉo da administração municipal.

Artigo 28 - Fica expressamente proibido a retirada de terra das estradas
municipais, seja do leito carroçávê|, dos acostamentos ou dos barrancos.

Artigo 29 - É proibido aos proprietários lindeiros das estradas
municipais:

I- Arrancar, quebrar ou danificar de qualquer modo os marcos quilométricos e os
sinais convencionais de trânsito, placas, tabuleiros ou outras sinalizaÉes
colocadas nas estradas municipais;

II- Fazer escavações no leito das estradas ou seus taludes;

Artigo 30 - É permitido ao Poder Executivo realizar obras de contenção
de águas pluviais, como curvas de nível, bacias de retenção ou outro meio de controle, em
propriedades privadas com anuência e sem ônus para o proprietário.

§ 10 - A Secretaria Municipal de Obras deverá preparar processo no qual

comprove a real necessidade da execução de obras de contenÉo de águas, para

conservação e manutenção do leito carroçável das estradas municipais.

§ 20 - O processo conterá cotas, distâncias, fotos e desenho topográfico
de modo a afluir a necessidade da obra.

§ 30 - Em hipotese alguma a água das chuvas poderá ser despejada no

leito carroçável das estradas municipais.

Artigo. 3l - A administração providenciará ao cadastro e discriminação das

estradas municipais e, identificando-as pela sua nomenclatura, numeração e destino.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r.4.73o-ooo - fone lfax: oXX-t7- 336:,:.254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria @cê ma ra monteazu l. sp. gov. br

Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 08 de setembro de 2021.

OÍicio no 32'll2O21 - Substitui o Projeto de Lei no 10371202'|..

RECEBI UMA CÓPA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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AÊigo 32- Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o
Estado de São Paulo para execuÉo do Programa "Melhor Caminho" nos termos do Decreto
Estadual no 47.727 de 17 de abril de 1997.

Artigo 33 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei

deverão ser atendidas com verba própria do orçamento vigênte ou através de convênios,
suplementada se necessário for.

Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na

as disposições em contrário, em especial a Lei no 1.359
e sua publica

13 de
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cÂuann MUNrcrpAL DE MoNTE AzuL pAUusrA
"9.fu* s a.dL^,o"

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - C)c Postal 59
Telefone / fax: (17) 3351-1254 e (L7) 336L-3477

www.camaramonteazul.so.oov.bÍ

Monte Azul Paulista, 09 de setembro de 2021.

COMUNICADO:

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO, vereador
e Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, vem
cordialmente, com muito respeito, comunicar que estará ausente e
incomunicável durante os dias 09 e 17 de setembro de 2021, devido a
decorrência de compromissos particulares.

Aproveitando a oportunidade, remeto a Vossa
Senhoria os protestos de elevada estima e distinta consideraçáo.

Atenciosamente.
)

/l

MA EU SILVIO FRANçA FILHO
Presidente da Câmara Municipal
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Aos cuidados da Secretaria da Câmara Municipa!
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cÂvnnn MUNrcrpAL DE MoNTE AzuLpAULrsrA
" 0"k b e d. q'(L-,."."

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone / fax: (L7) 336L-1254 e (17) 336L-3477

www.camaramonteazul.sp,gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

REQUERIMENTO

Tendo em vista que os Projetos de Lei 1037, 1067, 1068 e 107012021 e o
Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município no 0212021 possuem relevante e
urgente interesse público, cujo adiamento se torne inútil e a deliberação importe em
grave prejuízo a coletividade, uma vez que a atual administração pública municipal
está viabilizando a implantaçáo de cursos profissionalizantes no municÍpio, possui a
necessidade de instituir o Fundo Municipal do ldoso, como também firmar convênio
com a Secretaria Estadual do Esporte e estabelecer o Programa Municipal de
conservação das estradas. E para tanto carece da discussão e votaçáo de todos com
urgência.

O artigo 139 do Rl estabelece que as Sessões Extraordinárias poderão ser
convocadas:

l- pelo presidente da Câmara;
ll - mediante requerimento subscrito pela maioria dos vereadores;

matérias já citadas, tendo em vista os motivos acima expostos.

Certos de contarmos com vossa compreensão,
Nestes termos,

P. E. Deferimento,

Monte Azul Paulista, 10 de setembro de 2021 . <
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Considerando o exposto acima, o presente requerer de Vossa Excelência a
convocação de Sessáo Extraordinária para deliberação e votação das referidas
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(D crMA PRTMETRA) SESS O EXTRAORDI

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUUSTA
" 9"k"b I à" qK- 

","

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone / fax: (L7) 3367-7254 e (77) 3361,-3477

www.camaramonteazul.sp.gov.br

EDITAL DE CONVOCACAO

EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINAM OS ARTIGOS 138 E 139 E
SEUS PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA
VOSSA EXCELÊNCA CONVOGADO A COMPARECER NA SALA DE SESSÔES
DA CÂMARA MUNTCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, ÀS 16 HORAS DO
DIA 15 DE SETEMBR D 21 -FEIRA PARA REALTZAçÃO DA 11a

DO EXERC|CIO DE 2021 DA
1 88 LEGISLATURA, QUATRI ÊIITO ZOZ',I IZOZI.

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS - ORDEM DO DIA

PROJETO DE LEI No 1037t2021 - DISPOE SOBRE: ESTABELEGE E AUTORIZA
o "PROGRAMA MUNtCtPAL DE CONSERVAÇ Ão oe ESTRADAS MUNtctPAts"
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI NO,,106712021. INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO .
FMI DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA/SP.

PROJETO DE LEI N' 1068/2021 - AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A
FIRMAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCAS.

PROJETO DE LEI NO 107012021. DISPOE SOBRE A COMISSÃO PERMANENTE
@REGÂo No ÂMBrro Do poDER LEGrsLATrvo
DE MONTE AZUL PAULISTA, E, OÁ OUTRAS PROVIDÊNCÁS.

PROJETO DE EMENDAA LEI ORGÂNICA NO02/2021 - DISPOE SOBREALTERA
ONTE AZUL PAULISTA N'

0'/,12021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCAS.

MONTE AZUL PAULISTA, 1O DE SETEMBRO OE 2021.

ES LIMA
Presidente lnterin mara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone / fax: (L7) 3361-L254 e (L7) 336I-3477

www.camaramonteazu l.sp.gov.br

RE UMA D

15 DE SETEMBRO DE 2021, 16 HORAS (QUARTA-FEIRA).
MONTE AZUL PAULISTA, íO DE SETEMBXOIE 2021.

Vereador Assinatura Data de
recebimento
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cÂvnnn MUNICIpAL DE MoNTE AzuLpAUusrA
" g"kÀ- s a. ql(-,.p"

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
TeleÍone / Íax: (17) 3361-L254 e (L7) 336L-3477

www.camaramonteazul.so.gov.br

Monte Azul Paulista, '13 de setembro de 2021 .

RICARDO SANCHES LIMA, vereador e
Presidente lnterino da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, vem
cordialmente, com muito respeito, tenho a honra de dirigir-me a presença
de Vossa Senhoria, comunicar que a Décima Primeira Sessâo
Extraordinária que se Íarána próxima quarta-feira, dia í5 de setembro de
2021,serárealizada às í6 horas e 30 minutos.

Atenciosamente.

RICAR O SANC S LIMA
Presidente lnterino da Câ ara Municipal

=*
--
Ê
B
iE
t;

=g
§,
?:€

E
àl

Aos cuidados da Secretaria da Câmara Municipal

COMUNICADO:

Aproveitando a oportunidade, remeto a Vossa
Senhoria os protestos de elevada estima e distinta consideração.
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cÂrvnnn MUNrcrpAL DE MoNTE AZULpAULTSTA
" 9"k";. s a" üb,"p"

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3367.1254
CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSOES PERMANENTES
CONSTITUIÇAO, JUSTICA E REDACAO:

RVIÇOS PUBLICOS E
ATIVIDADES PRIVADAS E
FINANCAS E ORÇAMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei no 1.037, de 25 de março de 2021.

Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Conservação de Estradas
Municipais" e dá outras providências.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Política Urbana, Meio Ambiente,
Serviços Públicos e Atividades Privadas; e Finanças e Orçamento após proceder ao
cuidadoso exame no Projeto de Lei n' 1.037, de 25 de março de 2021, que
"Estabelece e autoriza o "Programa Municipal de Conservação de Estradas
Municipais" e dá outras providências", em reunião de seus membros, analisando suas
disposiçôes, nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas
e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL, pois o referido Projeto está revestido das
formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador JurÍdico, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 14 de setembro de 2021 .

coNsTrTUrçÃo,-JUsTlçA E
REDAçAO FINANÇ

ente

J{ r ri.t-., ,,.,.- ü---r I r!t ir\r,

LUCIANA AP. K
Relatora

A
Pres e

Relator

MENTO

RIGUES

ilJx.c'-
UBICA EREIRA

WI

WALTE IGUES

MARQUES
bro

N RODRIGUES WALT

t{/

L

EANDRO PEREIRA
Membro

/
WILSON RODRIGUES

Membro
FÁBI

m

PoL. uRB., MErg4ÍtF.,
SERV. PUB. E AT/VJPRIV.,' ^/ I I

)

I

I lt

J

^l

,MB



Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

PUBLIOUE.SÊ PARÂA PRÔXIMA ORDÊM DO DIA

Plenário das em -§r-o1r!!-

Ricârdo Presidentê em exercício
Câmara de Montê Azul Paulista

,Câmara Municipal dc Montê Azul Paulista

APROVADO
Plenário das Sossões. ,24

Ricárdo - Prêsidentê lnterino
Câmara dê Monte Azul Páulista

{S



cÂvranl MuNrcrpAL DE MoNTE AZULpAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. 163.16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazu[.sp. gov.br
Eslado de São Paulo - Brasil

AUTOGRAFO N'159212021

ESTABELECE E AUTORIZA O "PROGRAMA MUNICIPAL DE
ESTRADAS MUNICIPAIS" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

coNsERvAçÃo oe

OS VEREAOORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÍI'IONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO
PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

AÉigo 10 - Fica instituído o Programa Municipal de abertura, conservação e manutenção
das estradas municipais, com o objetivo de propiciar adequadas condiçÕes de tráfego, acesso às
propriedades rurais e satisfatório escoamento da produção agrícola.

Artigo 20 - As estradas públicas municipais de Monte Azul Paulista são as constantes do
mapa rodoviário do Município e Carta Cartográfica - lBGEl1972, devidamente numeradas,
denominadas e os traçados são os constantes nos documentos acima definidos.

Artigo 30 - As estradas de rodagem caracterizam-se por públicas e particulares

l- São públicas, as estradas federais, estaduais e municipais que servem ao trânsito habitual a
diversos usuários, sendo:

a) Federais as que constam no Plano Geral da República;
b) Estaduais as que constam no Cadastro do Estado de São Paulo;
c) Municipais as que constam no Mapa Rodoviário do Município e Carta Cartográfica -
lBGEl1972, ligando pontos locais entre si e numeradas na ordem em que foram instituídas e
abertas.

ll - São particulares, os caminhos reservados para uso exclusivo de um ou mais usuários com
moradia ou propriedade no local e delas se servem.

Artigo 40 - São denominadas "estradas principais" as que ligam a sede do Município com
as dos Municípios limíhofes ou que façam conexão de caráter intermunicipal importante através
das Estradas Federais ou Estaduais.

AÉigo 50 - Sâo denominadas "estradas secundárias" as que ligam a sede do Município
com suas localidades principais.

.'1í
{

REFERENTE: PROJETO DE LEI N" 1.037, OE 25 DE MARçO DÉ2021.

@



cÂNranq. MUNICIpAL DE MoNTE 
^zuL 

pAULISTA

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0X){-17- 3361-1254

CNPJ n". 54.163.16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.bÍ
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de Slo Psulo - Brasil

Artigo 60 - São denominadas "estradas vicinais", as que interligam localidades municipais
ou que ingressam apenas os possuidores de áreas que dela se sirvam como servidão de
passagem para chegarem a sua propriedade.

Artigo 70 - A Prefeitura Municipal desenvolverá e executará os projetos e serviços de
abertura, conservação e manutençáo das estradas municipais, mediante estrita observância das
normas estabelecidas no corpo desta lei.

Artigo 8o - As propriedades lindeiras de exploração pecuária, através de seus proprietários
ou prepostos, caso não possuam, deverão providenciar, no máximo em 90 (noventa) dias, a
construção de cercas formando corredores e/ou colocação de mata-burros e porteiras, nas suas
divisões de pastagens para que o fluxo de trafego fique livre da existência de qualquer portão ou
colchete e animais.

§ 10 Sendo necessário, desde que devidamente e comprovado, poderá ser deferida a
prorrogação do prazo do caput deste artigo, para a conclusão dos serviços inlciados.

§ 20 Nas demais estradas ou trechos que não integrem as linhas de transporte escolar e saúde, o
pruzo pa.a a adoção das providências no caput deste artigo será de í80 (cento e oitenta) dias,
prevalecendo as demais disposições dos parágrafos anteriores.

Artigo 90 - Ultrapassado o pÂzo estabelecido no artigo anterior, sem adoção, sobre parte
dos proprietários ou prepostos, a administração municipal providenciará a construÉo das cercas
e/ou colocação de "mata-burros" e porteiras, notificando os proprietários para o pagamento dos
custos dos serviços e materiais utilizados.

Artigo 10o - As propriedades lindeiras, através de seus proprietários ou prepostos, que
possuem "cercas vivas", às margens das estradas municipais, ficam obrigadas a proceder a poda
regular e constante da vegetação implantada, inclusive removendo os resíduos oriundos das
podas do leito das estradas, deixando a área pública livre e desimpedida para trânsito de
veículos.

AÉigo 11 o - Compete a Prefeitura Municipal:

I - conservar as estradas em perfeitas condiçÕes de trânsito, mantendo as caracterÍsticas
técnicas essenciais às estradas de terra, quais sejam:

a) boa capacidade de suporte
b) boas condiçÕes de rolamento e aderência

't r',
w



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ll - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as estradas, nas
áreas onde exÍstem culturas perenes, semi perenes ou temporárias implantadas antes da
vigência desta Lei;

lll - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das propriedades lindeiras reduzam o leito
carroçávêl das estradas ou prejudiquem o funcionamento das estruturas de contenção e
escoamento das águas;

lV - implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde não seja possível,
tecnicamente, reter ou impedir a passagem das águas pelas estradas;

V - fiscalizar as propriedades lindeiras que deverão conter seus animais no limite de sua área,
impedindo-os de terem acesso às estradas;
Yl - zelar pelo sistema de drenagem das estradas;

Vll - proteger a pista de rolamento, impedindo que as águas pluviais corram diretamente sobre
ela, mediante a manutenção e abaulamento transversal de no mínimo 3% (três por cento);

lX - zelar pela observância, nas estradas municipais, das normas técnicas atinentes a pista de
rolamento, acostamento, faixa de estrada e distância de visibilidade;

X - manter atualizados mapas cadastrais de estradas municipais e de jazidas de material
utilizável na recuperação, manutenção e conservação das estradas;
Xl - manter os barrancos e os acostamentos ao longo das estradas municipais limpos e roçados;

Xll - sinalizar as estradas municipais sob sua jurisdição.

Artigo 12 o - São obrigaçÕes dos proprietários de imóveis lindeiros e adjacentes às
estradas municipais:

l- executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de atingirem as estradas;

ll - evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas;

lll - evitar qualquer dano ao leito carroçável ou ao acostamento, bem como a retirada de material
vegetal necessário a conservação e manutenção das estradas;

lV - evitar a obstruçáo ou dificultar a passagem das águas pluviais pelos canais de escoamento,
abertos pelo município ao longo das estradas;

,/,(/

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254

CNPJ n'. 54.163.16710001-00 = Site: wnrv.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

Vlll - diminuir a quantidade de água conduzida através da estrada, por meio de saÍdas laterais,
passagens abertas e bueiros com espaçamento adequado, de forma a conduzir tecnicamente a
água para fora do leito da estrada;

5



CÂMARA MI.]NICIPAL DE MONTE AZAL PAULISTA
" Palácio 8 de Março t'

Rua Cel. Joâo Manoel, n'.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.16710001-00 = Site: ww\y.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estâdo de Sáo Pâulo - BÍâsil

Artigo í 3 o - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou privadas, Íicam
obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas, desde que tecnÍcamente conduzidas,
podendo essas águas atravessarem tantas quantas forem as outras propriedades a jusante, até
que sejam moderadamente absorvidas pelas terras ou o excesso despejado em manancial
receptor, sendo certo que, em hipótese alguma haverá indenização pela área ocupada pelos
canais de escoamento do prado escoadouro, revestido especialmente para esse fim.

AÉigo 14 o - As estradas particulares que tiverem acesso ou cruzarem a via pública não
poderáo prejudicar ou impedir a livre passagem das águas pluviais.

AÉigo 15 o - A licença para abertura de caminhos e estradas somente
será permitida sob a condição de ficar a cargo dos interessados, a sua conservação e mediante
prévia autorização do poder público.

AÉigo 16 o - As estradas e caminhos públicos, mesmo que abertos por particulares, terão
as dimensões técnicas determinadas pela Prefeitura Municipal, de acordo com o solo, o fluxo de
veículos e o aos fins a que se destinarem.

AÉigo í7 o - E proibido manter ou depositar nas propriedades particulares nas áreas
lindeiras às estradas municipais, ervas daninhas, pedras, tocos ou qualquer outro material
indesejável.

Artigo 18 o - É proibido alterar ou modificar o traçado das estradas municipais, mesmo que
dentro do perímetro das respectivas propriedades, sem autorizaçáo expressa, efetiva e por
escrito da administração municipal, após a constatação que a rota proposta não trará nenhum
prejuízo aos usuários e ao município.

AÉigo 19 o - É proibida a colocação de mata-burros, porteira ou qualquer outro obstáculo
nas estradas municipais, mesmo que seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos perímetros das
mesmas, sem prévio consentimento da administração municipal.

Artigo 20 o - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou privadas, rurais ou
urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou canalizar excessos de águas pluviais nas
estradas, devendo retê-las dentro do limite da propriedade.

§ 10 Para as estradas, caminhos, servidões ou outras formas de trafego de veículos e pessoas, já
existentes, sem pavimento asfáltico, poderão ter no máximo atro) red utores de velocidade
por Km (quilometro), resguardado o disposto na Lei
regulamentada pelo Decreto no 41 .719 de 1610411997.

4 u
171 de O4 de julho de 1988
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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§ 20 Caso ocorram às infraçÕes mencionadas nos artigos 90, í0o e 11o desta lei, a Prefeitura
Municipal fará a retirada dos obstáculos eventualmente colocados, retornando a estrada ao antigo
traçado, se necessário, com o auxílio de força policial.

Artigo 21 o - É proibido causar qualquer dano ao leito carroçável ou acostamentos das
estradas municipais, bem como descartar ervas daninhas, restos de culturas ou qualquer outro
material que prejudiquem a sua boa conservação e manutenção.

Arligo 22 o - É proibido obstruir ou dificultar a passagem das águas pluviais pelos canais
de escoamento abertos pela Prefeitura Municipal ao longo das estradas municipais,
responsabilizando civil e criminalmente os infratores, pelos danos causados às estradas públicas.

Artigo 23 o - O órgáo municipal responsável pela conservaçâo e manutenção das estradas
municipais deverá efetuar verificaçÕes, inclusive levantamento de seu estado de conservação e
das obras nelas existentes, e quando for o caso, notificará os proprietários lindeiros sobre
eventuais irregularidades encontradas, responsabilizando-os pela correspondente correçâo.

Arligo 24 o - Pelo descumprimento ou infringência de quaisquer normas, condições e
exigências previstas na presente Lei, serão aplicadas aos proprietários lindeiros as seguintes
penalidades, independentemente do ressarcimento das despesas e indenização dos prejuízos
decorrentes:

a) Advertência por escrito, acompanhada de Notificação para correção das irregularidades
constatadas;
b) Multa no valor de 100 a 1 .000 UFMAP

§ 20 A atuação pelo Estado por infringência a Lei Estadual no 6.181 de 04 de julho de í988,
alterada pela Lei Estadual no 8.421 de 23 de novembro de 1993, excluirá a autuação pelo
município em tazáo da mesma infração.

§ 30 Nos casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro e sempre cumulativamente em
relação as infrações cometidas.

AÉigo 25 o - As estradas municipais de terra deveráo possuir faixa de domínio com largura
mÍnima de 12 (doze) metros, sendo 6 (seis) metros pa
da estrada; e, as estradas municipais pavimentadas

o, considerando o eixo centralta
uir faixa de rnro com

§ 10 As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam eles arrendatários,
parceiros, posseiros, gerentes, técnico responsável, administradores, diretores, promitentes -
compradores ou ainda proprietários de áreas agro-silvo-pastoris, ainda que praticadas por
prepostos ou subordinados e no interesse dos promitentes hierárquicos.
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largura mínima de 30 (trinta) metros, sendo í5 (quinze) metros para cada lado, considerando o
eixo central da estrada.

§ único As estradas municipais com largura inferior ao disposto no caput deste artÍgo deverão ser
adaptadas em comum acordo entre os proprietários lindeiros e a municipalidade, podendo em
casos extremos e sem acordo ser utilizado a justiça comum.

AÉigo 26 o - As construçÕes civis deverão obedecer a um recuo mínimo de 20 (vinte) metros,
contados do limite da faixa de domínio das estradas municipais.

Arligo 27 o - Nenhuma forma de obstáculo ou construção poderá ser feita ou executada no
leito carroçável e nos acostamentos das estradas municipais, salvo com expressa autorização da
administraçáo municipal.

Artigo 28 o - Fica expressamente proibido a retirada de terra das estradas municipais, seja do
leito carroçável, dos acostamentos ou dos barrancos.

Artigo 29 o - É proibido aos proprietários lindeiros das estradas municipais:

l- Arrancar, quebrar ou danificar de qualquer modo os marcos quilométricos e os sinais
convencionais de trânsito, placas, tabuleiros ou outras sinalizações colocadas nas estradas
municipais;
ll - Fazer escavações no leito das estradas ou seus taludes;

Artigo 30 o - É permitido ao Poder Executivo realizar obras de contenção de águas pluviais,
como curvas de nível, bacias de retenção ou outro meio de conlrole, em propriedades privadas
com anuência e sem ônus para o proprietário.

§ 1o A Secretaria Municipal de Obras deverá preparar processo no qual comprove a real
necessidade da execução de obras de contenção de águas, para conservação e manutenÉo do
leito carroçável das estradas municipais.

§ 2o O processo conterá cotas, distâncias, fotos e desenho topográfico de modo a afluir a
necessidade da obra.

§ 30 Em hipótese alguma a água das chuvas poderá ser despejada no leito carroçável das
estradas municipais.

Artigo 31 o - A administraçâo p rovidenciará ao cadastro e discrimina
municipais e, identificando-as pela sua nomenclatura, nume

y/' L^--4./
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Artigo 32 o - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com o Estado de São
Paulo para execuçáo do Programa "Melhor Caminho" nos termos do Decreto Estadual no 41.721
de 17 de abril de í997.

Artigo 33 o - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei deverão ser
atendidas com verba própria do orçamento vigente ou através de convênios, suplementada se
necessário for.

Artigo 34 o - Esta lei entra em vigor na data de sua publlcação, revogadas as disposições
em contrário, em especial a Lei no í .359 de í 3 de fevereiro de 2002.

Monte Azul Paulista, í 6 de setembro de 2021 .
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2o Secretário
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LEI No 2.306, 16 SETEMBRO 082021.

ESTABELEGE E AUTORIZA O
"PROGRAMA MUNICIPAL DE
CoNSERVAçÃO DE
ESTRADAS MUNICIPAIS" E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de Sâo Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona ê
promulga a seguinte Lei:

Artigo ío - Fica instituído o Programa Municipal de abertura,
conservação e manutenção das estradas municipais, com o objetivo de
propiciar adequadas condições de tráfego, acesso às propriedades rurais e
satisfatório escoamento da produção agrícola.

Artigo 2o - As estradas públicas municipais de Monte Azul Paulista
sâo as constantes do mapa rodoviário do Município e Carta Cartográfica -
lBGEl1972, devidamente numeradas, denominadas e os traçados são os
constantes nos documentos acima definidos.

Artigo 3o - As estradas de rodagem caracterizam-se por públicas e
particularês:

l- São públicas, as estradas federais, estaduais e municipais que servem
ao trânsito habitual a diversos usuários, sendo:

a) Federais as que constam no Plano Geral da República;
b) Estaduais as que constam no Cadastro do Estado de Sâo Paulo;
ci Municipais as que constam no Mapa Rodoviário do Município e Carta ,l
CartográÍica - IBGÉ.11972. Iigando pontos locais entre si e numeradas 1q -lfl.ordem em que foram instituídas e abertas 
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ll - São particulares, os caminhos reservados para uso exclusivo de um ou
mais usuários com moradia ou propriedade no local e delas se servem.

Artigo 4o - São denominadas 'estradas principais" as que ligam a
sede do Município com as dos Municípios limítroÍes ou que façam conexáo
de caráter intermunicipal importante através das Estradas Federais ou
Estaduais.

Artigo 5o - São denominadas "estradas secundárias" as que ligam a
sêdê do Município com suas localidades principais.

Artigo 60 - São denominadas "estradas vicinais", as que interligam
localidades municipaís ou que ingressam apenas os possuidores de áreas
que dela se sirvam como servidão de passagem para chegarem a sua
propriedade.

Artigo 70 - A Prefeitura Municipal desenvolverá e executará os
projetos e serviços de abertura, conservâçáo e manutençâo das estradas
municipais, mediante estrita observância das normas estabelecidas no
corpo desta lei.

Artigo 8o - As propriedades lindeiras de exploração pecuária, através
de seus proprietários ou prepostos, caso não possuam, deverão
providenciar, no máximo em 90 (noventa) dias, a construção de cercas
formando corredores e/ou colocação de mata-burros e porteiras, nas suas
divisões de pastagens para que o fluxo de trafego fique livre da existência
de qualquer portão ou colchete e animais.

§ 10 Sendo necessário, desde que devidamente e comprovado, poderá ser
deferida a prorrogação do prazo do caput deste artigo, para a conclusão
dos serviços iniciados.

§ 20 Nas demais estradas ou trechos que náo integrem as linhas de
transporte escolar e saúde, o prazo para a adoção das providências no
caput deste artigo será de 180 (cento e oitenta) dias, prevalecendo as
demais disposiçôes dos parágrafos anteriorês.

Artigo 9o - Ultrapassado o prazo estabelecido no artigo anterior, sem
adoção, sobre parte dos proprietários ou prepostos, a ministra

2
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municipal providenciará a construÉo das cercas eiou colocaçáo de "mata-
burros" e porteiras, notificando os proprietários para o pagamento dos
custos dos serviços e materiais utilizados.

Artigo 10o - As propriedades lindeiras, através de seus proprietários
ou prepostos, quê possuem "cercas vivas", às margens das estradas
municipais, ficam obrigadas a proceder a poda regular e constante da
vegetação implantada, inclusive removendo os rêsíduos oriundos das
podas do leito das estradas, deixando a área pública livre e desimpedida
para trânsito de veículos.

Artigo 11 - Compete a Prefeitura Municipal:

| - conservar as estradas em perfeitas condições de trânsito, mantendo as
caracteísticâs técnicas essenciais às estíadas dê tena, quais sejam.

a) boa capacidade de suporte
b) boas condições de rolamento e aderência

ll - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de
atingirem as estradas, nas áreas onde existem culturas perenes, semi
perenes ou temporárias implantadas antes da vigência desta Lei;

lll - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das propriedades
lindeiras reduzam o lêíto carroÉvel das estradas ou prejudiquem o
funcionamento das estruturas cle contenção e escoamento das águas;

lV - implantar e executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais
onde nâo seja possível, tecnicamente, reter ou impedir a passagem das
águas pelas estradas;

V - fiscalizar as propriedades lindeiras que deverão conter seus animais no
limite de sua área, impedindo-os de têrem acesso às estradas;
Vl - zelar pelo sistema de drenagem das estradas;

Vll - proteger a pista de rolamento, impedindo que as águas pluviais
corram diretamente sobre ela, mediante a manutenção e abaulâmento
transversal de no mínimo 3% (três por cento);

Vlll - diminuir a quantidade de água conduzida através da estrada, por
meío de saídas laterais, passagêns abertas ê bueiros com espaçamento
adequado, de forma a concÍuzir tecnicamente a água para fora cÍo leito da
estrada,
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lX - zelar pela observância, nas estradas municipais, das normas técnicas
atinentes a pista de rolamento, acostamento, faixa de estrada e distância
de visibilidade;

X - manter atualizados mapas cadastrais de estradas municipais e de
jazidas de material utilizável na recuperação, manutenção e conservação
das estradas;
Xl - manter os barrancos e os acostamentos ao longo das estradas
municipais limpos e roçados;

Xll - sinalizar as estradas municipais sob sua jurisdição

Artigo í2 - São obrigações dos proprietários de imóveis lindeiros e
adjacentes às estradas municipais:

ll - evitar a dispersão ou escoamento de excessos de água nas estradas;

lll - evitar qualquer dano ao leito carrogável ou ao acostamento, bem como
a retirada de material vegetal necessário a conservaçâo e manutenção das
estradas;

lV - evitar a obstruçáo ou dificultar a passagem das águas pluviais pelos
canais de escoamento, abertos pelo município ao longo das estradas;

Artigo 13 - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou
privadas, ficam obrigadas a receber as águas de escoamento das estradas,
desde que tecnicamente conduzidas, podendo essas águas atravessarem
tantas quantas forem as outras propriêdades a jusante, até que sejam
moderadamente absorvidas pelas terras ou o excesso despejado em
manancial receptor, sendo certo que, em hipótese alguma haverá
indenizaçâo pela área ocupada pelos canais de escoamento do prado
escoadouro, revestido especialmente para esse fim.

Artigo 14 - As estradas particulares que tiverem acesso ou
cruzarem a via pública não poderão prejudicar ou impedir a livre passagem
das águas pluviais.

Artigo 15 - A licença para abertura de caminhos
somente

1-'

tradas

l- executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais de
atingirem as estradas;
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será permitida sob a condição de ficar a cargo dos intêressados, a sua
conservação e mediante prévia autorizaçâo do poder público.

Artigo 16 - As estradas e caminhos públicos, mesmo que abertos
por particulares, terão as dimensões técnicas determinadas pela Prefeitura
Municipal, de acordo com o solo, o fluxo de veículos e o aos fins a que se
destinarem.

Artigo í8 - E proibido alterar ou modificar o traçado das estradas
municipais, mesmo que dentro do perímetro das respectivas propriedades,
sem autorização expressa, efetiva e por escrito da administração municipal,
após a constatação que a rota proposta não trará nenhum prejuízo aos
usuários e ao município.

Artigo 20 - Todas as propriedades agrícolas ou não, públicas ou
privadas, rurais ou urbanas, ficam proibidas de despejar, escoar ou
canalizar excessos de águas pluviais nas estradas, devendo retê-las dentro
do limite da propriedade.

§ 1o Para as estradas, caminhos, servidões ou outras Íormas de trafego de
veículos e pessoas, já existentes, sem pavimento asfáltico, poderão ter no
máximo 4 (quatro) rêdutores de velocidade por Km (quilometro),
resguardado o disposto na Lei Estadual no 6.171 de 04 de julho de '1988

regulamentada pelo Decreto no 41 .719 de 1610411997 .

§ 20 Caso o@rram às infraçôes mencionadas nos artigos 9o, 1 0o e I 10

desta lei, a Prefeitura Municipal Íará a retirada dos obstáculos
eventualmente colocados, retomando a estrada ao antigo traçado, se
necessário, com o auxílio de forÇa policial.

Artigo 17 - E proibido mantêr ou depositar nas propriedades
particulares nas áreas lindeiras às estradas municipais, ervas daninhas,
pedras, tocos ou qualquer outro material indesejável.

Artigo 19 - E proibida a colocação de mata-burros, porteira ou
qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo que seja ela de
trânsito reduzido, ou dentro dos perímetros das mesmas, sem prévio
consentimento da administração municipal.

I

t, r$[
i



PREFEITURA DO TTIUNICíPIO DE I'ONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Artigo 21 - E proibido causar qualquer dano ao leito carroçável ou
acostamentos das estradas municipais, bem como descartar ervas
daninhas, restos de culturas ou qualquer outro material que prejudiquem a
sua boa conservaçáo e manutenção.

Artigo 22 - É proibido obstruir ou dificultar a passagem das águas
pluviais pelos canais de escoamento abertos pela Prefeitura Municipal ao
longo das estradas municipais, responsabilizando civil e criminalmente os
inftatores, pelos danos causados às estradas públicas.

Artigo 23 - O órgão municipal responsável pela conservação e
manutenção das estradas municipais deverá efetuar veriÍicações, inclusive
levantamento de seu estado de conservaçáo e das obras nelâs existentes,
e quando for o caso, notiÍicará os proprietários lindeiros sobre eventuais
irregularidades encontradas, responsabilizando-os pela correspondente
corre$o.

Artigo 24 - Pelo descumprimento ou infringência de quaisquer
normas, condições e exigências previstas na presente Lei, seráo aplicadas
aos proprietários lindeiros as seguintes penalidades, independentemente
do ressarcimento das dêspesas e indênizâção dos prguízos decorrentes:

a) Advertência por escrito, acompanhada de NotiÍicação para correção das
irregularidades c,onstatadas;
b) Multa no valor de 100 a í.000 UFMAP

§ 1o As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam eles
ãnendatárÍos, parceiros, posseiros, gêÍentes, técnico responsável,
administradores, diretores, promitentes - compradores ou ainda
proprietários de áreas agro-silvo-pastoris, ainda que praticadas por
prepostos ou subordinados e no interesse dos promitentes hierárquicos.

§ 2o A atuação pelo Estado por infringência a Lei Estadual no 6.181 de 04
de julho de 1988, alterada pela Lei Estadual no 8.421 de 23 de novembro de
í 993, excluirá a autuação pelo município em razáo da mesma infração.

§ 30 Nos casos de reincidência, a multa será aplicada em dobro ê sempre
cumulativamente em relação as infrações cometidas.

Artigo 25 - As estradas municipais de tena deverão possuir faixa de í I
domínio com târsura mínima de 12 (doze) metros, sendo 6 
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para cada lado, considerando o eixo central da êstrada; e, as estradas
municipais pavimentadas deveráo possuir faixa de domínio com largura
mínima de 30 (trinta) metros, sendo 15 (quinze) metros para cada lado,
considerando o eíxo central da estrada.

§ único As estradas municipais com largura inferior ao disposto no caput
deste artigo deverâo ser adaptadas em comum acordo entre os
proprietários lindeiros e a municipalidade, podendo em casos extremos e
sem acordo ser utilizado a justiça @mum.

Artigo 26 - As construções civis deverão obedecer a um recuo mínimo
de 20 (vinte) metros, contados do limite da faixa de domínio das estradas
municipais.

Arligo 27 - Nenhuma forma de obstáculo ou construção poderá ser
feita ou executada no leito carroçável e nos acostamentos das estradas
municipais, salvo com expressa autorização da administração municipal.

Artigo 28 - Fica expressamente proibido a retirada de terra das
estradas municipais, seja do leito carroçável, dos acostamentos ou dos
barrancos.

Artigo 29
municipais:

E proibido aos proprietários lindeiros das estradas

l- Arrancar, quebrar ou danificar de qualquer modo os marcos
quilométricos e os sinais convencionais de trânsito, placas, tabuleiros ou
outras sinalizações colocadas nas estradas municipais;
ll - Fazer escavaçôes no leito das estradas ou seus taludes;

Artigo 30 - É permitido ao Poder Executivo realizar obras de contençâo
de águas pluviais, como curvas de nível, bacias de retenção ou outro meio
dê controle, em propriedades privadas com anuência e sem ônus para o
proprietário.

§ 1o A Secretaria Municipal de Obras deverá preparar processo no qual
comprove a real necessidade da execução de obras de contenção de
águas, para conservação e manutençáo do leito caÍrogáMe4 das êstradas
m unicipais.
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§ 2o O processo conterá cotas, distâncias, fotos e desenho topográfico de
modo a afluir a necessidade da obra.

§ 3o Em hipótese alguma a água das chuvas poderá ser despejada no leito
carroÉvel das estradas municipais.

Artigo 31 - A administração providenciará ao cadastro e
discriminação das estradas municipais e, identificando-as pela sua
nomenciatura, numeração e destino.

Artigo 32 - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio
com o Estado de São Paulo para execução do Programa "Melhor Caminho"
nos termos do Decreto Estadual no 41 .721 de 17 de abril de 1 997.

Artigo 33 - As despesas decorrentes com a execução da presente
Lei deveráo ser atendidas com verba própria do orçamento vigente ou
através de convênios, suplementada se necessário for.

Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei no 1.359 de 13
de fevereiro de2AO2

Monte Azul Paulista, t 6 de setem ro de 202

ito do Municí
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LEI NO 2.306, 16 SETEMBRO DÉ2021.

ESTABELECE E AUTORIZA O
"PROGRAMA MUNICIPAL DE
CONSERVAçÁO DE ESIRADAS
MUNICIPAIS" E DÁ OUIRÁS
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
MunicÍpio de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuiçôes legais,

FAz SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1o - Fica instituído o Programa Municipal de abertura,

conservaçáo e manutençáo das estradas municipais, com o

objetivo de propiciar adequadas condições de tráÍego, acesso
às propÍiedades rurais e satisfatóÍio escoamento da produção

agrícola.

Artigo 20 - As estradas públicas municipais de Monte Azul

Paulista são as constantes do mapa rodoviário do MunicÍpio
e Carta CartográÍica - IBGEI'|.g7?, devidamentê numêradas,

denominadas e os traÇados são os constantes nos documentos
acima deÍinidos.

Artigo 30 - As êstradas de rodagem caracterizam-se por
públicas e particulares:

I - São públicas, as estradas federais, estaduâis ê municipais
que servem ao trânsito habitual a diversos usuários, sendo:

a) Federais as quê constam no Plano Geral da República;

b) Estaduais as que constam no Cadastro do Estado de

São Paulo;

c) Municipais as que constam no Mapa Rodoviário do

Município e Carta CârtográÍca - lBGEl1972, ligando pontos

locais entre si e numeradas na ordem em quê foram instituídas
e abertas.

ll - São particulares, os caminhos resêrvados para uso

exclusivo de um ou mais usuários com moradia ou propriedade

no local e delas se servem.

Artigo 4" - São denominadâs "estradas principais" as que

ligam â sede do Município com as dos Municípios limítrofes

ou quê façam conexão de caráter intermunicipal importante

através das Estradas FedeÍais ou Estaduais.

Artigo 50 - São denominadas "estradas secundárias" as que

ligam a sede do Município com suas localidades principais.

Artigo 60 - São denominadas 'estradas vicinais", as que

interligam localidades municipais ou que ingressam apenas os

possuidores de áreas que dela se sirvam como servidão de

passagem para chêgarem a sua propriedade.

Artigo 70 - A Prefeitura Municipal desenvolverá ê executará
os projetos e serviços de abertura, conservação e manutençâo
das estradas municipais, mediante estrita observância das
normas estabêlecidâs no corpo dêsta lei.

Artigo 8o - As propriedadês lindeiras de exploragão
pecuária, através de seus proprietários ou pÍeposlos, caso
não possuam, deveÍão providenciar, no máximo êm 90
(noventa)dias, a construção de cercas formando conedores e/
ou colocação de mata-buÍros e porteiras, nas suas divisões de
pastagens para que o fluxo de traÍêgo Íique livre da existência
de qualquer poíão ou colchete e animais.

§ 1o Ssndo necessário, dssde que devidamente g

comprovado, poderá ser deÍerida a prorrogação do prazo do
caput deste artigo, para a conclusão dos serviços iniciados.

§ 2'Nas demais estradas ou lrechos que não inlegrem as
linhas de transporte escolaÍ e saúde, o prazo para a adoçâo
das providências no caput destê artigo será de 180 (cento

e oitenta) dias, prevalecendo as demais disposições dos
parágraÍos anteriores.

Artigo 9" - Ultrapassado o prâzo estabelecido no artigo

anterior, sem adoçáo, sobre parte dos proprietários ou
prepostos, a administração municipal providenciará a

construção das cercas ê/ou colocaÉo de 'mata-burros' e
porteiras, notiÍicando os proprietários para o pagamenlo dos
custos dos serviços e materiais utilizados.

Artigo 10o - As propriedades lindeiras, através de seus
proprietários ou prepostos, que possuem "cercas vivas", às
margens das estradas municipais, ficam obrigadas a proceder

a poda regular e constanle da vegetação implantada, inclusivê

removendo os resíduos oriundos das podas do leito das
estradas, dêixando a área pública livre e desimpedida para

trânsito de vêículos.

Artigo 11 - Compete â Prêfêitura Municipal:

l- conservar as estradas em perÍeitas condições de
trânsito, mantendo as caracterÍslicas técnicas essenciais às

estradas de terra, quais sejam:

a) boa capacidade de suporte

b) boas condiçÕes de rolamento ê aderência

ll - executar as obras e serviços que impeçam as águas
pluviais de atingirem as estrâdas, nas áreas onde existem
culturas perenes, semi perenes ou temporárias implantadâs
antes da vigência desta Lei;

lll - impedir que plantas, galhos ou ervas daninhas das
propriedades lindeiras reduzam o leito carroçáveldas estradas

ou prejudiquêm o Íuncionamento das estruturas de contenção

e escoamênto das águas;

lV - implantar e executar as obras necessárias ê

apropriadas, nos locais ondê não sêja possÍvel, tecnicamento,

reter ou impedir a passagem das águas pelas estradas;

V - Íiscalizar as propriêdades lindeiras que dêveráo conter

seus animais no limite de sua áÍeâ, impedindo-os de terem

acesso às estradas;

Outros atos oficiais

Atos Oficiais
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Vl - zelar pelo sistema dê dr6nagêm dâs estradâs;

Vll - protêger a pista de rolamento, impedindo que as águas
pluviais corram diretamente sobre ela, mediante a manutenção
e abaulamento transversal do no mÍnimo 3% (três por cento);

Vlll - diminuir a quantidade de água conduzida através

da estradâ, por meio de saÍdas laterais, passagens abe(as
e bueiros com espaçamenlo adequado, de forma a conduzir
tecnicamente a água para fora do leito da estrada;

lx - zelar pêla obsêrvância, nâs estradâs municipais, das
normas técnicâs atinentes a pista dê rolamento, acostamento,

faixa de estrada ê distância de visibilidade;

X - manter atualizados mapas cadastrais de êstradas
municipais ê de jazidas dê material ulilizável na recupeÍação,
manutênÉo e conservação das estÍadas;

Xl - manter os banancos e os acostamentos ao longo das

estradas municipais limpos e Íoçados;

Xll - sinalizar as estradas municipais sob sua jurisdiçáo.

Artigo 12 - São obrigações dos proprielários de imóveis

lindêiros s adjacentes às estradas municipais:

l- exêcutar as obras e serviços que impeçam as águas
pluviais de atingiÍem as eslradas;

ll - evitar a dispersão ou êscoamento de excessos de água

nas estradas;

lll - evitar qualquer dano ao leito carroçável ou ao

acostamento, bem como a retirada de material vegetal

necessário a conservação e manutêngão das estradas;

lV - evitar a obstru9ão ou dificultar a passagem das á9uas
pluviais pelos canais de escoamento, abertos pelo município

ao longo das estradas;

Artigo 13 - Todas as propriedadês agÍícolas ou não,

públicas ou privadas, Íicam obrigadas a receber as águas de

escoamênto dasestradas, desde que tecnicamenteconduzidas,
podendo essas águas atravessarem tântas quantas forem as

outras propriedades a jusante, até que sejam moderadamente

absorvidas pelas terras ou o excesso despejado em manancial

receptor, sendo certo que, em hipótese alguma haverá

indenizaÉo pela área ocupada pelos canais de escoamenlo

do prado êscoadouro, revestido espgcialmente para esse fim.

Artigo 14 -As estradas particulares que tiveíem acesso ou

cruzarem a via pública não poderão prejudicar ou impedir a

livre passagem das águas pluviais.

Artigo 15 -Alicença paÍa aberturâ de caminhos e estradas

somente

será permitida sob a condição de Íicar a cargo dos

interessados, a sua consêrvação e mediante právia autorização

do poder público.

Artigo 16 - As êstradas e câminhos públicos, mêsmo
que abêrtos por particulares, terão as dimensões técnicas

determinadas pela Prefeitura Municipal, de acordo com o solo,

o fluxo de veículos e o aos Íins a que se destinarem.

Artigo 17 - É proibido manter ou depositar nas propriedades

particulares nas áreas lindêiras às estradas municipais, ervas
daninhas, pedras, tocos ou qualquer outro material indesejável.

Artigo 18 - É proibido alterar ou modiÍicar o traçado das
estradas municipais, mesmo que dentro do perímstro das

respêctivas propriêdadês, sem autorização exprêssa, êÍêtiva
e por escrito da administraçâo municipal, após a constatação
que a rota proposta não trará nenhum prejuízo aos usuários e

ao município.

Artigo 19 - É proibida a colocaÉo de mata-burÍos, porteira

ou qualquer outro obstáculo nas estradas municipais, mesmo
que seja ela de trânsito reduzido, ou dentro dos pêrÍmetros

das mesmas, sem prévio consentimênto da administraÉo
municipal.

AÍligo 20 - Todas as propriedades agrícolas ou não,
públicas ou privadas, rurais ou urbânas, Íicam proibidas de

despejar, escoar ou canalizar excessos de águas pluviais nas

estradas, devendo retê-las dentro do limite da propriedade.

§ 1o Para as estradas, caminhos, servidóes ou outras
formas de trafego de veículos e pessoas, já existentes,

sem pavimento asÍáltico, poderáo ter no máximo 4 (quatro)

redutores de velocidade por Km (quilometro), resguardado
o disposto na Lei Estadual n" 6.17'l de 04 de julho ds 1988

regulamentada pelo Decreto no 41 .719 de 1610411997.

§ 2o Caso ocorram às inÍrações mencionadas nos aÍtigos
9o, 10o e 11o desta lei, a Prefeitura Municipal fará a rêtirada dos

obstáculos êventualmente colocados, retornando a estrada ao

antigo traçado, se necessário, com o auxílio de força policial.

Artigo 21 - É proibido causar qualquer dano âo leito

carroçável ou acostamentos das estradas municipais, bem

como descartar ervas daninhas, restos dê culturas ou qualqusr

outro material que prejudiquem a sua boa conservação e
manutenção.

Adigo 22 - É proibido obstruir ou dificultar a pâssagêm

das águas pluviais pelos canais de escoamento abertos

pela PreÍeitura Municipal ao longo das eslradas municipais,

Íesponsabilizando civil e criminalmente os inÍratores, pelos

danos causados às estradas públicas.

Artigo 23 - O órgão municipal responsável pela

conservação e manutenção das estradas municipais deverá

efetuar vêrificações, inclusive lêvantamento de seu estâdo

de conservaÉo e das obÍâs nêlas exislentes, e quândo for
o caso, notificará os proprietários lindêiros sobre eventuais
irregularidades encontradâs, rêsponsabilizândo-os pela

correspondente coneção.

AÍÍigo 24 - Pelo descumprimento ou inÍringência de

quaisquer normas, condições e exigências previstas na

presento Lei, serão aplicadas aos proprietários lindeiros as

seguintes pênalidadês, independentemente do Íêssarcimento

das despesas e indenização dos prejuízos decorrenle§:

a) Advertência por escrito, âcompanhadâ dê NotiÍicação

para correção das irregularidades constatadas;

b) Multa no valor de 100 a 1 .000 UFMAP
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§ '1" As pênalidades acima reÍeridas incidirão sobre os

autores sejam eles anendatários, parceiros, posseiros,

gerentes, técnico responsável, administradores, diretores,
promitentes - compradores ou ainda proprietários de áreas

âgro-silvo-pastoris, ainda que praticadas por prepostos ou

subordinados e no interesse dos promitêntes hiêrárquicos.

§ 20 A atuaÉo pelo Estado por infringência a Lei Estadual

no 6.181 de 04 de julho de 1988, alterada pela Lêi Estadual no

8.42'l de 23 de novembro de 1993, excluirá a autuação pelo

município em razão da mêsma infração.

§ 3o Nos casos de reincidência, a multa seÍá aplicada em

dobro e sempre cumulativamente em relação as infrações

cometidas.

Artigo 25 -As estradas municipais de terra deverão possuir

faixa de domínio com largura mínima de í2 (doze) metros,

sendo 6 (seis) metros para cada lado, considerando o eixo

central da êstrada; e, as estradas municipais pavimentadas

deverão possuir faixa de domínio com largura mínima de 30

(trinta) metros, sendo 15 (quinzê) metros para cada lado,

considerando o eixo cêntral da estrada.

§ único As estradas municipais com largura inferior
ao disposto no caput destê artigo deverão ser adaptadas
em comum acordo entre os proprietários lindêiros e a

municipalidade, podendo em casos extremos e sem acordo

ser utilizado a justiça comum.

Artigo 26 - As construçóes civis deverão obedecer a um

recuo mínimo de 20 (vinte) metros, contados do limite da faixa

de domínio das estradas municipais.

Atligo 27 - Nenhuma Íorma de obstáculo ou construção
poderá ser feita ou executada no leito carroçável e nos

acostamentos das estradas municipais, salvo com expressa

autorização da administração municipal.

Artigo 28 - Fica expressamente proibido a retirada de

teÍra das estradas municipais, seja do leito carroçável, dos

acostamentos ou dos barrancos.

Artigo 29 - É proibido aos proprietários lindeiros das

estradas municipais:

| - Arrancar, quebrar ou danificar de qualquer modo os

marcos quilométricos ê os sinais convencionais de trânsito,
placas, tabuleiros ou outras sinalizaçõês colocadas nas

estradas municipais;

ll - Fazer escavaçôes no lêito das estradas ou seus taludes;

Artigo 30 - É permitido ao Poder Executivo realizar obras de

contenção de águas pluviais, como curvas de nível, bacias de

retenção ou outro meio de controle, em propriedades privadas

com anuência e sem ônus para o píoprietário.

§ lo A Secretaria Municipal de Obras deverá preparar

processo no qual comprove a real necêssidade da execução

de obras de contençâo de águas, para conservação ê

manutenção do leito carroçável das estradas municipâis.

§ 2o O processo contêrá colas, distâncias, fotos e desenho

topográflco de modo a afluir a necessidade da obra.

§ 3" Em hipótese alguma a água das chuvas poderá ser
despejada no leito carroçável das estradas municipais.

Artigo 31 - A administração providenciará ao cadastro e

discÍiminação das estradas municipais e, identificando-as pela

sua nomenclatura, numeraçáo e destino.

Artigo 32 - Fica autoÍizado o Poder Executivo a celebrar
convênio com o Estado dê São Paulo para exêcução do
Programa "Melhor Caminho" nos termos do Decreto Estadual

n' 41.721 de 17 de abril de 1997.

Artigo 33 - As despesas decorrentes com a execução
da presente Lei deverâo ser atendidas com verba própria do

orçamento vigente ou através de convênios, suplementada se
necessário for.

Artigo 34 - Esta lei entra êm vigor na data de sua publicação,

revogadâs as disposições em contrário, em especial a Lei no

1.359 de 13 de feveÍeiro de 2002.

Monte Azul Paulista, 16 de setembro de 2021.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

PreÍeito do MunicÍplo

Publicada no Expediente da Secretaria da Prefêitura

Municipal de Monte Azul Paulista/SR em l6 de setembro de

202'1.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agente Administrativo ll

LEI N " 2.307 DE .16 DE SETEMBRO DE 2.021,

INSTITUI O FUNDO MUNIÇIPAL DO
IDOSO_FMI DO MUNICIPIO DE MONTE
AZUL PAULISTNSP

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, PreÍêito do

MunicÍpio dê Monte Azul Paulista, Estâdo de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, faz saber quê a Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista aprovou e ele sanciona e
promulga a sêguinte lei:

ARTIGO 1' - Fica instituído o Fundo Municipal do ldoso,

instrumento de natuÍeza contábil, tendo por finalidade a
captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados

a proporcionar suporte financeiro na implantação, na

manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos ê

ações voltados à pessoâ idosa e no âmbito do Município de

Montê Azul Paulista.

ARTIGO 2" - O Fundo l/unicipal do ldoso será geÍenciado

pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social a que sê vincula o Conselho Municipal do ldoso, sendo

de competência deste a liberação sobre a aplicação dos

recursos em programas, projetos e açõês voltados à pessoa

idosa.

ARTIGO 3" - Constituem fontes de recursos do Fundo

Municipal do ldoso:

| - as lransíerências e repasses da União, do Estado, por

seus órgãos e entidades da administÍação direta e indireta,


